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			Este livro é dedicado às pessoas negras, vermelhas, marrons e amarelas que resistiram ao contrato racial, e aos brancos renegados e traidores da raça que o recusaram.

		


		
			Prólogo

			Tommie Shelby

			O contrato racial (1997), de Charles Mills, é um texto de referência que buscou trazer uma renovação conceitual à filosofia política, colocando no centro o estudo da raça. No entanto, não foi por meio deste clássico contemporâneo que eu me familiarizei com o pensamento de Mills. Enquanto fazia pesquisas para minha tese, no início da década de 1990, deparei com vários artigos de Mills sobre tópico semelhante. Eu tentava entender a crítica materialista da moralidade em Karl Marx e suas implicações para a acusação de Marx de que o capitalismo é inerentemente explorador. Mills havia publicado ensaios investigando o conceito de ideologia, o materialismo histórico e os limites das críticas morais da sociedade capitalista em Marx. Essa produção intelectual me impressionou muito, e o fato de ter sido escrita no idioma da filosofia analítica (meu modo preferido de escrita filosófica) a tornou especialmente agradável. Eu também soube, na mesma época, que Mills era negro, o que me levou a procurar outras obras suas e a descobrir seus primeiros trabalhos sobre raça e filosofia africana e afro-diaspórica.1

			Por que a identidade racial de Mills importava para mim? Antes de entrar na pós-graduação, eu já me inspirara nos trabalhos de Kwame Anthony Appiah, Bernard R. Boxill, Howard McGary, Bill Lawson e Laurence Thomas. Todos são filósofos analíticos negros que escreveram trabalhos importantes sobre raça e filosofia africana e afro-diaspórica. Mas esses pensadores estão firmemente enraizados na tradição liberal e dão pouca atenção às ideias de Marx, meu principal interesse na época. Eu também estava intensamente curioso a respeito do enigma raça-classe, em todas as suas manifestações, e meu ponto de partida foi a teoria marxista. Mills estava modelando o tipo de trabalho que eu queria fazer, em forma e substância.

			Então, vocês podem imaginar como fiquei encantado quando, em uma reunião da American Philosophical Association, em meados da década de 1990, finalmente o conheci pessoalmente. Depois de um painel do qual Mills participara, ele se apresentou a mim. Foi encorajador, solidário e generoso com seu tempo, embora eu não passasse de um mero estudante de pós-graduação. Rapidamente nos unimos a partir de nossos interesses acadêmicos mútuos e de nossa esperança de expandir o espaço intelectual e melhorar o ambiente profissional para pessoas negras na filosofia. Quando eu estava apenas começando na profissão, ele forneceu o tipo de mentoria que eu tenho procurado emular desde então com os estudantes de pós-graduação que conheci ou orientei. Com o tempo, Mills e eu nos tornamos não apenas colegas, mas amigos — compartilhando ideias e histórias durante as refeições, debatendo questões difíceis durante a noite e trabalhando juntos para ajudar a desenvolver um campo que ambos amamos.

			Muita coisa mudou na disciplina de filosofia desde que nos conhecemos. Perguntas sobre raça e vida negra se moveram das margens para mais perto do centro, embora nunca tenham chegado até ele, em grande parte pelos esforços incansáveis e notáveis de Mills. No entanto, ainda me lembro da minha empolgação em 1997, quando coloquei as mãos no então recém-publicado livro de que ele vinha me falando, e no qual escreveu a dedicatória: Para Tommie. Na luta conceitual! Assim, é uma tremenda honra e um prazer escrever este prólogo para a edição de vigésimo quinto aniversário daquele livro agora com razão famoso.

			As virtudes de O contrato racial são muitas. Em vez de focar estritamente na América do Norte e na Europa (como é comum), ele oferece uma perspectiva verdadeiramente global sobre raça, com atenção para África, Ásia, América Latina, Caribe, ilhas do Pacífico e Austrália. Evita (de fato rompe com) o enganoso binário preto-branco e considera formas de dominação racial em que as pessoas de ascendência africana não são as principais vítimas. O livro está enraizado em uma compreensão extraordinária da história mundial moderna. Embora seja um trabalho de filosofia, tem uma abordagem amplamente interdisciplinar de seu tema, com base na produção acadêmica de todas as ciências humanas e sociais. Também é escrito em prosa “contundente” e acessível, tornando-o uma excelente escolha para adoção em cursos de graduação. Essas virtudes, acredito, explicam parte do amplo apelo do livro fora da filosofia e para além das fronteiras dos Estados Unidos.

			No que diz respeito à filosofia acadêmica, Mills acusa a disciplina, e a filosofia política em particular, de ser conceitualmente “branca” e evasiva em relação à subjugação racial. De fato, ele transformou a supremacia branca em um assunto filosófico sério, enquanto criticava com severidade os líderes nesse campo por obscurecerem o significado do domínio branco em sociedades aparentemente democráticas. E apresenta um caso convincente, de que um contrato racial é o subtexto não reconhecido, mas assumido, da tradição do contrato social — como exemplificado por Thomas Hobbes, John Locke, Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant —, que teve enorme influência na teoria política contemporânea. Também argumenta que os filósofos políticos têm operado em grande parte com uma psicologia moral racializada que distorcia a teorização desses filósofos e limitava a aplicabilidade de suas conclusões ao nosso mundo. Expor o funcionamento sutil do contrato racial é então uma espécie de terapia cognitiva para o subcampo.

			Esse ataque à filosofia política dominante não deve ser lido como ironia cínica, resignação pessimista ou postura radical. Seus objetivos são, em última análise, emancipatórios e estão enraizados na esperança de mudanças estruturais concretas. Nem se baseia na desconsideração e rejeição em voga do pensamento político liberal. Em vez disso, Mills procura revisar, desracializar e radicalizar o liberalismo a fim de que ele seja redimensionado para fins libertadores. O foco no contrato racial como algo global em escopo nos ajuda a reformular os debates da filosofia política desde Hobbes. Dominação racial e imperialismo europeu deveriam, desde o início, estar no centro das preocupações do subcampo.

			Com este livro, Mills realizou uma ruptura pública com o tradicional marxismo “branco”, situando seus escritos subsequentes na tradição radical negra. No entanto, pode-se ver prontamente a influência das ideias de Marx na análise aqui apresentada. Há uma forte posição de materialismo histórico e análise de classe nas teses que desenvolve. Por exemplo, diz-se que o contrato racial é impulsionado principalmente pelo ganho econômico e pela acumulação de capital — a exploração da terra, do trabalho e dos recursos naturais. A abordagem tem muito em comum com a crítica da ideologia no sentido marxista ocidental, familiar, da teoria crítica.

			Articula-se no livro uma explicação de como a solidariedade branca global se opõe às lutas de liberdade dos povos de pele mais escura — tema boiseano central. Não se trata apenas de uma identidade social nociva, mas das dimensões políticas e materiais de um conjunto de práticas transnacionais e catastróficas. Trata-se tanto de poder, trabalho, dinheiro e de quem vive ou morre quanto da política de reconhecimento e multiculturalismo. O livro também abre espaço para — e torna mais legíveis — as contribuições de teóricos políticos não brancos e destaca o significado filosófico da luta prática antirracista. Os objetos dessa teoria e prática oposicionais são os regimes raciais e a supremacia branca global, tornados mais visíveis e explícitos através do enquadramento provocativo de Mills, que produz variações a partir de tropos e motivos dominantes nesse campo.

			Atualmente há um ataque de direita, pode-se dizer, nacionalista branco, à teoria racial crítica (trc). A maior parte dessa propaganda reacionária usa a ideia da teoria racial crítica como um significante vazio, lançando mão de má-fé para obter vantagem política em um período de polarização racial. O contrato racial é autoconscientemente uma contribuição para a teoria racial crítica e, portanto, pode ajudar os leitores de mente aberta a entender melhor esse movimento intelectual.2

			Pioneiros da teoria racial crítica, como Derrick Bell, enfatizaram a recalcitrância e a pervasividade do racismo na sociedade dos Estados Unidos. Os fundamentos estruturais da ordem social — do direito constitucional ao sistema de justiça criminal — são pensados como algo enraizado na supremacia branca, tornando as mudanças fundamentais extremamente difíceis, quando não impossíveis. A mudança progressiva factível ocorre apenas quando a maioria dos brancos está convencida de que ela os beneficiará materialmente. A raça é real e poderosa, mas também socialmente construída (não é um tipo biológico) e sustentada pela prática jurídica. Embora Mills não trate o racismo como uma característica permanente da sociedade norte-americana, ele o considera fundacional, produzindo o que chama de um “regime político racial”, que foi criado por um acordo entre aqueles construídos como brancos com o objetivo de manter o poder e explorar aqueles considerados não brancos. Esse contrato racial, de acordo com Mills, cria o constructo da raça e as identidades duradouras a ele associadas. O poder do Estado é frequentemente usado para fazer cumprir os termos do acordo e para derrotar os desafios a ele feitos pelos subordinados raciais.

			Os defensores da trc são profundamente críticos do pensamento e da prática jurídica liberais, em particular por seu endosso à política social daltônica e por sua falta de realismo racial. Mills também é bastante crítico da teoria liberal por razões semelhantes. Ele acredita que ela esconde a história sombria da dominação racial (que continua a moldar nosso presente) recuando para uma mitologia abstrata e idealista, em vez de confrontar o legado concreto do contrato racial global.

			A teoria racial crítica desenvolveu-se na sequência da teoria feminista radical, com seu compromisso com a interseccionalidade e a teoria do ponto de vista. O livro de Mills foi inspirado no influente livro feminista O contrato sexual, de Carole Pateman, e ele incorpora insights-chave do feminismo radical, incluindo a ideia de que o patriarcado é em si um sistema político e que, tal como o regime político racial, deve ser desmantelado. Ele também defende a ideia de que os racialmente oprimidos têm um insight especial sobre a natureza de sua subordinação, e até sugere que eles apenas tornam esse insight explícito — por exemplo a epígrafe deste livro, atribuída a um “aforismo popular negro americano”.

			Por fim, os teóricos raciais críticos, em vez de se apoiarem em modos bem aceitos de expressão teórica (como o tratado sistemático e o artigo de jornal sóbrio) ou se conformarem às normas disciplinares, lançam mão de formas não convencionais, mesmo transgressivas, de comunicar suas ideias, incluindo narrativa, autobiografia e alegorias. Mills fornece uma contranarrativa abrangente que perturba nossas expectativas sobre como deveria ser um trabalho de filosofia política.

			Não cabe a mim dizer quais serão as ideias duradouras de O contrato racial. No entanto, algumas delas me acompanharam nos últimos 25 anos. Para marcar a forma peculiar de desumanização que as pessoas de pele escura sofreram por causa da supremacia branca, Mills faz uma distinção crucial entre pessoa e subpessoa. Os leitores devem prestar muita atenção em como essa distinção é desenvolvida e usada para explicar a relação entre o contrato social manifesto e o contrato racial encoberto.

			A ideia provocativa e esclarecedora de que o contrato racial está sendo continuamente reescrito é um aspecto subvalorizado da teoria de Mills. O regime racial não é estático, mas evolui com as mudanças nas condições sociais e no poder. A dominância branca não costuma mais ser formalmente codificada por lei. Mas o contrato entre aqueles que abraçam sua branquitude e desejam manter suas vantagens foi reformulado para garantir fins semelhantes e explorar o legado de regimes anteriores, mais explicitamente racistas. Isso torna a luta antirracista mais complexa e desafiadora, em parte porque muitos brancos negam que o racismo continue em vigor.

			Também acredito que a distinção de Mills entre signatário e beneficiário do contrato racial seja importante. Embora ache que todos os brancos inevitavelmente se beneficiam do contrato racial (queiram ou não), ele sustenta que apenas alguns brancos efetivamente firmaram a manutenção do contrato. Alguns desses signatários defendem abertamente as ideias supremacistas brancas e trabalham com afinco para negar às pessoas de pele escura seus direitos básicos. Outros signatários, embora não (oficialmente) subscrevam ideais racistas, aceitam de bom grado as vantagens de sua branquitude e pouco ou nada fazem para ajudar a desmantelar o regime racial. Mills não está condenando as pessoas simplesmente por serem brancas; tampouco pensa que a aceitação passiva dos benefícios da supremacia branca, por si só, faz com que alguém seja passível de culpa. Ele chama a atenção para a cumplicidade em regimes de dominação racial, uma cumplicidade que às vezes assume a forma de indiferença e ignorância voluntária da subordinação racial passada e contínua. Mas o outro — e mais esperançoso — lado desse aspecto é que os brancos que se tornaram conscientes do contrato racial podem se recusar a assiná-lo, podem se rebelar contra aqueles que optam por mantê-lo e procuram se beneficiar dele. Eles podem se juntar aos povos de pele mais escura do globo na luta gloriosa, embora prolongada, para anular o contrato.

			Embora eu concorde com muitas das críticas que Mills faz à filosofia política, devo confessar que não endosso todas elas. Em particular, não aceito sua crítica à teoria ideal, pelo menos não em todos os seus detalhes. No entanto, este não é o lugar para explorar nossos desacordos.3 Contudo, há uma crítica que eu costumava fazer a este livro que no momento acho estar fora de lugar. Mills exagera as falhas e os fracassos da filosofia política contemporânea. Este ainda é meu julgamento bem refletido. Mas agora eu suspeito que tal hipérbole tenha sido necessária para chamar a atenção para um assunto tão lamentável e indesculpavelmente negligenciado nesse subcampo. Talvez fosse necessário tratar o viés cognitivo e os pontos cegos que Mills corretamente identificou na disciplina. Afinal, ele tentava efetuar uma mudança gestáltica e desestabilizar um paradigma reinante. Além disso, usava uma técnica subversiva extraída da prática vernácula negra de humor e performance cômica, zombando do grupo dominante e do poderoso lançando mão de exageros e generalizações. Ele escrevia contra a corrente, contra as expectativas dominantes e, até mesmo, às vezes transgredia as normas acadêmicas.

			Essas estratégias polêmicas e esse talento retórico negro deram fruto, criando um texto clássico que já influenciou mais de uma geração de pensadores que refletem sobre os limites da teoria política dominante e o problema contínuo do racismo. Está claro para mim agora que Mills tem uma voz distinta, com o poder de alcançar muitos. Então, dou as boas-vindas a esta nova edição de O contrato racial. E espero sinceramente que o livro instigue outros filósofos (e outras pessoas com a mesma inclinação) a se juntarem à luta conceitual.

		


		
			Prefácio
O contrato racial: O velho é novo de novo

			“Professor Mills, estou escrevendo apenas para dizer que O contrato racial mudou minha vida.”

			A minha também.

			Recebi muitas dessas cartas ao longo dos anos, vindas de estudantes de pele escura que me enviaram e-mails do nada para me informar a respeito do impacto que meu livro teve sobre eles. O contrato racial fez vibrar uma corda que ainda ressoa décadas depois. De fato, considerando que estou escrevendo isto na esteira das massivas manifestações globais contra o racismo provocadas pela morte de George Floyd pelas mãos da polícia de Minneapolis, sua maior influência pode estar ainda mais adiante. Um livro que começa com a declaração um dia tão provocativa, Supremacia branca é o sistema político não nomeado que fez do mundo moderno o que ele é hoje, não parece mais tão ultrajante. Nem protestos internacionais contra o legado do colonialismo europeu, o imperialismo, a escravização racial e os estados colonizadores brancos excludentes; tampouco as demandas para reformar os currículos ocidentais e os sistemas educacionais que fomentam uma perigosa “ignorância branca” sobre o passado e o presente; e os chamados pelo fim da dominação branca estrutural e da injustiça racial — de repente, tornou-se muito mais difícil negar a precisão da imagem pintada por este pequeno livro há 25 anos.

			Estou seguindo uma longa linhagem de intelectuais negros, trabalhando em várias disciplinas, que esperavam que seus escritos ajudassem a criar uma sociedade melhor. Na filosofia, há muitas concepções de filósofos e tarefas filosóficas, do humilde suboperário (Locke) ao ambicioso construtor de sistemas (Friedrich Hegel), de uma disciplina que deixa tudo como está (Ludwig Wittgenstein) a outra que visa mudar o mundo (Marx). Mas a tradição radical negra internacional sempre esteve inabalavelmente comprometida com esta última.1 Muito antes do nascimento de Karl Marx, a diáspora forçada da escravidão africana deu origem a uma comunidade de pessoas racialmente oprimidas que procurava analisar de forma crítica sua opressão, compreendê-la e, finalmente, acabar com ela. Na formulação de Leonard Harris, a filosofia afro-americana (e, em grande medida, a filosofia africana e afro-diaspórica moderna) é uma “filosofia nascida da luta”.2 A sala de aula e o painel de conferência são cenários locacionais relativamente recentes desse discurso revolucionário; o ambiente original era o das senzalas. Nas suas melhores versões, a tradição radical negra não tem sido estreitamente nacionalista, mas declarou sua solidariedade aos subordinados em toda parte.

			Assim, ao contrário dos principais filósofos brancos, particularmente na tradição analítica, que se apresentam como pensadores desinteressados abordando questões atemporais sem qualquer necessidade de atenção às circunstâncias contingentes, eu vejo a disciplina como corporificada e socialmente inserida. O contrato racial é moldado tanto pela experiência negra quanto pela minha identidade específica como jamaicano, depois como jamaicano-americano, porque eu migrei para os Estados Unidos, a fim de me tornar parte do pequeno mas resoluto grupo de filósofos negros (ainda apenas 1% da profissão).

			A perspectiva internacional manifestada no livro desde pronto me veio à mente. Se você é de uma pequena nação do Sul Global com menos de 3 milhões de pessoas, é mais difícil acreditar que você está no centro do mundo (embora alguns jamaicanos tenham tentado ao máximo) e ignorar as forças internacionais que determinaram os contornos daquele mundo. De fato, a própria formação da Jamaica no período moderno é resultado do imperialismo europeu. Xaymaca (o nome ameríndio taíno original) foi invadida e conquistada por Cristóvão Colombo em 1494. A população indígena foi dizimada, e uma economia escrava se estabeleceu através da importação de povos africanos capturados. Os espanhóis foram posteriormente expulsos pelos britânicos, na década de 1650, e a escravização em larga escala foi instituída, tornando o país uma das possessões escravas mais lucrativas da Grã-Bretanha (uma “colônia de exploração” na qual os brancos eram basicamente supervisores externos, ao contrário das colônias de assentamento branco europeu, como os Estados Unidos, marcadas pela imigração europeia massiva). A escravidão foi finalmente abolida ao longo de quatro anos, começando em 1834, mas a Jamaica permaneceria uma colônia britânica até 1962. E as ideologias racistas da superioridade europeia justificaram esses sistemas de dominação ao longo de centenas de anos.

			De modo nada surpreendente, então, a recém-independente Jamaica em que fui criado envolveu-se em intensos debates políticos sobre a questão do colonialismo e seu legado para a Jamaica pós-colonial (ou aquilo foi, na verdade, neocolonial?). Além disso, sob o governo social-democrata dos anos 1970, de Michael Manley, a Jamaica não apenas tentava reformar sua estrutura socioeconômica piramidal branca/parda/preta herdada, mas também desempenhava um papel fundamental no cenário mundial; junto com outras nações do Sul Global, tentou criar uma Nova Ordem Econômica Internacional. Deixando a atmosfera política de estufa, mergulhada nos debates radicais anglo-caribenhos da época, fiquei, portanto, completamente surpreso ao ser apresentado à filosofia política dominante no trabalho de John Rawls quando comecei meu doutorado na Universidade de Toronto. Sua prescrição em Uma teoria da justiça, de que deveríamos pensar a sociedade como, de fato — não apenas idealmente —, “um empreendimento cooperativo para vantagem mútua”, cujas regras são “projetadas para promover o bem daqueles que dele participam”, me fez perceber que essas pessoas estavam trabalhando segundo um manual muito diferente!3

			Embora escrito muitos anos depois, O contrato racial deve ser visto como minha recusa enfática dessa conceitualização. Com efeito, escrevi o livro que eu mesmo gostaria de ler ao tentar lidar pela primeira vez com a brancura ofuscante da disciplina. (Os muitos alunos que me enviam e-mails ainda enfrentam o mesmo problema.) Essa brancura deve ser entendida não apenas em termos de números e demografia profissional, não apenas como manifesta em comentários racistas sobre pessoas de pele escura no trabalho de figuras canônicas e na exclusão de pessoas de pele escura desse mesmo cânone, mas — em seu nível mais profundo e desafiador — no enquadramento conceitual e teórico de questões-chave. E, a fim de alcançar um público de massa para minha própria tentativa de reformulação, O contrato racial é meu caso de sucesso, tendo vendido várias vezes mais que meus outros cinco livros juntos, e constituindo quase metade do total de minhas citações no Google Acadêmico. Sua aceitação tem sido internacional e interdisciplinar. Ele foi aplicado, me disseram, às hierarquias comparativas de cor na Jamaica e em Barbados, à política na Índia pós-colonial, à dinâmica racial nacional e internacional de Israel/Palestina, ao racismo no Serviço Público Australiano e à “ignorância branca” no sistema educacional da Nova Zelândia (Aotearoa). Tem sido amplamente adotado nas salas de aula de disciplinas outras que não a filosofia: ciência política, sociologia, educação, relações internacionais, estudos afro-americanos, antropologia, história e direito.

			Tendo concluído meu trabalho de doutorado no Canadá, acabei conseguindo um emprego nos Estados Unidos, juntando-me a um grupo comprometido de filósofos negros, em grande parte afro-americanos, que havia muito tempo estava engajado no mesmo projeto.

			É difícil transmitir aos leitores mais jovens de hoje o quão diferente era a cena filosófica em meados da década de 1990. Publicavam-se livros sobre raça e filosofia afro-americana — tratando de justiça social, da tradição religiosa profética, do problema da “subclasse”, de filosofia e escravidão e das tradições filosóficas afro-americanas —, mas ainda eram relativamente raros. Nem uma única editora tinha uma série sobre filosofia e raça ou filosofia afro-americana; hoje, pelo menos cinco delas têm. Nem havia compêndios ou guias para nenhum desses campos; agora existem pelo menos três.

			Mas Na casa de meu pai, de Kwame Anthony Appiah, publicado em 1992, representou uma espécie de ponto de virada, embora não fosse necessariamente reconhecido como tal na época.4 Na visão do colega filósofo negro Paul C. Taylor, o livro de Appiah foi o texto crucial para legitimar o estudo da raça e da filosofia africana e afro-diaspórica na filosofia dominante. Appiah não só tinha credenciais impecáveis de Oxbridge, mas também possuía uma formação técnica em filosofia analítica da linguagem. Como, para o bem ou para o mal, a filosofia analítica é a abordagem hegemônica na profissão, isso significava que raça e temas africanos e afro-diaspóricos se tornaram respeitáveis de uma forma que os tratamentos continentais não teriam sido capazes de fazer. Mas, embora o trabalho de Appiah tenha alcançado um público muito maior, suas conclusões não foram bem-vindas para a maioria dos filósofos negros. Sua posição sobre raça era evidentemente eliminativista — “A verdade é que não há raças” —, e ele era hostil à tradição política pan-africanista baseada na raça, por exemplo, nos escritos de William E. B. Du Bois, vendo-a como moralmente duvidosa e possivelmente até racista.5 Em contraste, Lucius Outlaw, vindo da tradição da teoria crítica continental (embora criticando-a por negligenciar a raça) e há muito envolvido na luta de libertação dos negros americanos, insistiu na realidade e no significado sociopolítico da raça, articulados em seu livro On Philosophy and Race [Acerca de filosofia e raça].6 Nos pequenos círculos filosóficos de pessoas interessadas em raça, a contenda Appiah-Outlaw seria reconhecida como o debate-chave do período, desenrolando-se em seminários e artigos de periódicos, para não mencionar uma explosão drástica na conferência sobre filosofia e raça em Rutgers, em 1994 (embora a paz e a civilidade tenham sido restauradas mais tarde — pergunte aos mais velhos os detalhes).

			Claro que eu queria participar dessa conversa, mas como, exatamente? Minha simpatia estava definitivamente com Outlaw, se não com sua linguagem. Fui treinado como filósofo analítico e continuo a me considerar como tal, embora minha abertura para os insights da história, da sociologia, da ciência política — e aquela fatia da filosofia continental que consigo entender — tenha feito de mim um suspeito, ou talvez simplesmente um renegado, perante muitos olhos analíticos. O desafio, como eu o via, era tornar a filosofia política analítica mais sócio-historicamente responsável: como isso poderia ser alcançado? O contrato racial pode ser pensado como uma intervenção filosófica negra que toma o eminentemente respeitável aparato político da teoria do contrato social e tenta adaptá-lo de forma radical a fim de trazer a raça para a discussão. Em vez do discurso branco segregado da filosofia política analítica dominante da época, eu defendia um novo enquadramento que reconhecesse as realidades políticas que marcam a experiência das pessoas de pele escura na modernidade. Sim, raça realmente existe, se não biologicamente, pelo menos como uma construção social com uma realidade social; e sim, raça em geral e dominação branca em particular têm sido fundamentais para construir o mundo moderno; então, sim, nós podemos — e devemos — desenvolver uma filosofia política informada por essas realidades, e, é claro, que evite o racismo.

			Minhas raízes jamaicanas e minhas simpatias internacionais afro-caribenhas encontraram uma maneira de se expressar, em solidariedade e diálogo com a tradição radical negra americana, em um livro sintetizador (e nos trabalhos posteriores). Nele, eu reivindico uma posição que comecei recentemente a chamar de liberalismo radical negro, que pretende integrar um repensar antirracista amplamente revisionista do liberalismo para os progressistas.7 E, de fato, Tommie Shelby, autor do prólogo desta edição, sugere em seu Dark Ghettos: Injustice, Dissent, and Reform [Guetos sombrios: injustiça, dissidência e mudança], que, embora receba nomes diferentes, essa é uma posição, ou um conjunto de posições, historicamente adotada por muitos pensadores políticos negros.8 Embora Shelby e eu possamos discordar sobre os detalhes, particularmente em nossas leituras de Rawls, concordamos no quadro geral. (Para um paralelo com o mundo dos estudos de gênero, pense nas muitas variedades diferentes do liberalismo feminista.)9 A ideia é recuperar o liberalismo de uma forma sensível à raça, levando em conta as críticas feministas negras. O trabalho de Shatema Threadcraft, por exemplo, enfatiza a necessidade de desenvolver os conceitos de opressão racial e da correspondente justiça racial corretiva que reconheçam a natureza interseccional de ambos, como a violação histórica dos direitos reprodutivos das mulheres negras.10

			Aqui está minha própria versão desse projeto. O liberalismo radical negro é necessária, íntima e criticamente engajado nas tradições políticas europeias e euro-americanas “brancas”. De fato, falar delas como tradições completamente separadas se arrisca a reificá-las como entidades claramente distintas, mapeando territórios diferentes, quando, claro, todo o objetivo da tradição negra/africana e afro-diaspórica é oferecer uma cartografia revisionista do mesmo território. Não é uma questão de mundos políticos diferentes, mas de perspectivas hegemônicas e subalternas sobre o “mesmo” mundo político — embora experimentado e visto de forma muito diferente das posições de privilégio social e subordinação social.

			Estão aí envolvidos, assim, tanto um aspecto descritivo quanto um normativo: o redesenhar de fronteiras-padrão e de diferenciações internas do espaço político; e o levantamento de questões normativas tipicamente ignoradas ou, de modo mais forte, prontamente rejeitadas pela ordem hegemônica. As nações liberais do Ocidente e aqueles países sobre os quais impuseram seu liberalismo, que Rawls nos exorta a pensar como empreendimentos cooperativos para vantagem mútua, eram estados supremacistas brancos. O racismo não era uma anomalia, mas estava constitutivamente incorporado em suas “estruturas básicas” (para citar Rawls) como potências coloniais e imperiais, colônias de exploração, sociedades de escravidão racial e estados colonizadores brancos. Mas, como a supremacia branca não é reconhecida (uma evasão descritiva/conceitual), a justiça racial é tematicamente marginalizada (uma evasão normativa/prescritiva). O resultado? A teoria da justiça social liberal do Ocidente branco do último meio século.

			Minha alegação, então, é que, conforme empregada de maneira-padrão, a metáfora do contrato social da teoria política ocidental revivida por Rawls da década de 1970 em diante não é nem remotamente um aparato neutro para representar essas realidades, mas é um aparato tendencioso e, de modo profundo, teoricamente enviesado. Em vez disso, precisamos trabalhar com a metáfora concorrente e mais útil de um “contrato de dominação”, seja para raça, como no contrato racial, ou em outros contextos.11 Assim, seremos capazes de nos envolver com as linhagens mais influentes do discurso liberal e, ao mesmo tempo, dar voz às pessoas de pele escura vitimadas pela dominação racial do Ocidente e pela consequente injustiça racial. A questão da justiça social, então, se torna principalmente uma questão de justiça corretiva: como desmantelamos a estrutura básica racializada criada pelo contrato racial?12 Em vez de estarem isolados em um mundo conceitual separado, os textos políticos de pessoas de pele escura enraizados em sua longa história de lutas anti-imperialistas, anticoloniais, abolicionistas, antiapartheid e antirracistas estão integrados em um espaço discursivo que aborda todos os mesmos problemas da teoria dominante, mas através de linhas de investigação racialmente informadas, e não racialmente evasivas.

			Uma nova edição deste livro é ocasião para olhar para a frente, mas também para trás. Enquanto escrevo este prefácio, uma nova geração de filósofos e teóricos políticos está examinando os problemas da injustiça racial estrutural em escala global. Um mundo pós-Floyd não pode — espera-se — voltar ao esquecimento político do passado sobre a raça. Espero também que O contrato racial continue a servir como texto valioso para o avanço desse projeto. Embora haja motivos para otimismo, tem surgido uma reação contra a teoria racial crítica e a filosofia crítica da raça. Forças políticas poderosas em várias nações ocidentais — Estados Unidos, Grã-Bretanha e França, entre outros — veem esse trabalho como subversivo, ameaçando a ordem vigente.13 E, de certa forma, claro, elas estão completamente corretas, considerando o estabelecimento dessa ordem sobre a dominação racial branca. A oposição a elas confirma a validade do diagnóstico de O contrato racial — de que o liberalismo foi e é racializado, baseado na exclusão, e de que haverá resistência à inclusão substantiva das pessoas de pele escura. Somente admitindo e confrontando essa realidade o contrato racial pode ser desfeito. A luta pela justiça racial continua, mas a luta contra ela também.

		


O contrato racial


		
			When white people say “Justice”, they mean “Just us”.

			[Quando as pessoas brancas dizem “justiça”, querem dizer “apenas nós”.]

			Aforismo popular negro americano 

		


		
			Introdução

			Supremacia branca é o sistema político não nomeado que fez do mundo moderno o que ele é hoje. Você não encontrará esse termo em textos introdutórios, ou mesmo avançados, de teoria política. Um curso-padrão de graduação em filosofia começará com Platão e Aristóteles, talvez diga algo sobre Agostinho, Tomás de Aquino e Maquiavel, passará para Hobbes, Locke, John Stuart Mill e Marx, e então terminará com John Rawls e Robert Nozick. Irá apresentar a você noções de aristocracia, democracia, absolutismo, liberalismo, governo representativo, socialismo, capitalismo de bem-estar social e libertarismo. Mas, embora cubra mais de 2 mil anos de pensamento político ocidental e percorra a gama ostensiva de sistemas políticos, não haverá menção ao sistema político básico que moldou o mundo nas últimas centenas de anos. E essa omissão não é acidental. Em vez disso, reflete o fato de que os livros e cursos-padrão foram, em sua maioria, escritos e elaborados por brancos, que tacitamente assumiram seu privilégio racial a tal ponto que nem sequer o veem como político, como uma forma de dominação. Ironicamente, o sistema político mais importante da história global recente — o sistema de dominação através do qual os brancos historicamente governaram e, em certos aspectos importantes, continuam a governar pessoas não brancas — não é visto de maneira alguma como um sistema político. Ele é apenas pressuposto; é o cenário contra o qual outros sistemas, que nós deveríamos ver como políticos, se destacam. Este livro é uma tentativa de redirecionar seu olhar, de fazer você ver o que, de certa forma, sempre esteve lá.

			A filosofia tem permanecido notavelmente intocada pelos debates sobre multiculturalismo, reforma do cânone e diversidade étnica que atormentam a academia; demográfica e conceitualmente, é uma das mais “brancas” das ciências humanas. Pessoas negras, por exemplo, constituem apenas cerca de 1% dos filósofos nas universidades norte-americanas — cerca de cem pessoas em mais de 10 mil —, e há menos ainda filósofos latinos, asiático-americanos e nativos americanos.1 Certamente, essa sub-representação em si precisa de uma explicação e, em minha opinião, ela pode ser atribuída em parte a uma matriz conceitual e um repertório-padrão de preocupações cuja abstração tipicamente omite, em vez de incluir genuinamente, a experiência das minorias raciais. Uma vez que mulheres (brancas) têm a vantagem demográfica numérica, é claro que há muito mais filósofas na profissão do que filósofos não brancos (embora ainda não sejam proporcionais à porcentagem de mulheres da população), e elas tiveram um progresso muito maior no desenvolvimento de conceituações alternativas. Aqueles filósofos afro-americanos que trabalham na teoria moral e política tendem a produzir um trabalho geral indistinguível daquele de seus pares brancos ou a se concentrar em questões locais (ação afirmativa, a “subclasse” negra) ou figuras históricas (W. E. B. Du Bois, Alain Locke) de uma forma que não se engaja agressivamente com o debate mais amplo.

			O que é necessário é um quadro teórico global para situar as discussões de raça e racismo branco e, assim, desafiar os pressupostos da filosofia política branca, que corresponderia à articulação das teóricas feministas acerca da centralidade do gênero, do patriarcado e do machismo na teoria moral e política tradicional. O que é necessário, em outras palavras, é um reconhecimento de que o racismo (ou, como argumentarei, a supremacia branca global) é em si um sistema político, uma estrutura particular de poder para um governo formal ou informal, para o privilégio socioeconômico e para normas de distribuição diferenciada de riquezas materiais e oportunidades, benefícios e responsabilidades, direitos e deveres. A noção de contrato racial é, sugiro, uma forma possível de fazer essa conexão com a teoria dominante, uma vez que usa o vocabulário e o aparato já desenvolvidos pelo contratualismo para mapear esse sistema não reconhecido. O vocabulário contratualista é, afinal, a língua franca política de nossos tempos.

			Todos compreendemos a ideia de um “contrato”, um acordo entre duas ou mais pessoas para fazer algo. O “contrato social” apenas amplia essa ideia. Se pensarmos nos seres humanos como começando em um “estado de natureza”, isso sugere que eles então decidem estabelecer uma sociedade civil e um governo. O que nós temos, então, é uma teoria que fundamenta o governo no consentimento popular de indivíduos considerados iguais.2

			Mas o contrato peculiar a que estou me referindo, embora baseado na tradição de contrato social que tem sido central para a teoria política ocidental, não é um contrato entre todos (“nós, o povo”), mas apenas entre as pessoas que contam, as pessoas que realmente são pessoas (“nós, os brancos”). Portanto, é um contrato racial.
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